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4 DADOS DO REPRESENTANTE

Atos do Poder Executivo
21-NOME

22-CARGO
23_IOENTIDADEMJMEAO UF

25· TELEFONE LOCAL, DATA E ASSINATURA

DECRETO N" 2.036, DE 14 DE OUTUBRO DE 1996

Osa:
EM CASO DEALTERAç.lo 00 CONTRATO SOCIAl.:
ANEXAR COPIA DE IDENTIDADE, CPF E FOUiAS CORRIDAS DOS SOClOS.

OIRETORES E REPRESENTANTES.

Dá' nova redação aos arts. 22, 42, 52, e 19 do Decreto rf'
1.646, de 26 de setembro de 1995, que regulamenta o
controle e a fiscalização sobre produtos e insumos
químicos que possam ser destinados à elaboração da
cocaína, em suas diversas formas, e outras substâncias
entorpecentes, ou que determinem dependência física ou
psíquica, de que trata a lei ri' 9.017, de 30 de março de
1995.

(Publicado no Diário Oficial de 15 de outubro de 1996 - Seção 1)

Retificação

ESTE PROTOCOLO NAO SUBSTITUI A LICENÇA

DECRETO N° 2,Q37, de lS de outubro de 1996.
Consolida as normas sobre aplicação de recursos do
Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamen-
to das Atividades de Fiscallzaçãó.

Publica-se o Anexo, por ter sido omitido quando da publicação deste Decreto.

ANEXO

O P R E S I D E N T E D A R E P Ú B L I CA, no uso da atribuição que lhe confere o
art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6° da Lei nO7.711, de 22 de
dezembro de 1988, '

(Decreto n2 1.646, de 26 de setembro de 1995.)
Anexo 1\ DECRETA:

Art. I° A gestão dos recursos do Fundo Especial de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento
das Atividades de Fiscalização - FtTh'DAF, instituído pelo Decreto-lei nO 1.437, de 17 de dezembro de
1975, ratificado pelo Decreto Legislativo nO22, de 1990, destinado a fornecer recursos para financiar o
reaparelhamento e reequipamento da Secretaria da Receita Federal, a atender aos demais encargos
específicos inerentes ao desenvolvimento e aperfeiçoamento das atividades de fiscalização dos tributos
federais e, especialmente, a intensificar a repressão às infrações relativas a mercadorias estrangeiras e a
outras modalidades de' fraude fiscal ou cambial, rege-se pelo disposto neste Decreto.

MINISTÉRIO DA JUSTiÇA
DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

, CCP· DIViSA0 DE REPRESSAO A ENTORPECENTES

REQUERIMENTO PAflA EXPEDIÇAO DE LICENÇA

DE FUNCIONAMENTO

1 USO OFICIAL

I • PROTOCOlO -102. MICROFILME

113·Of\GAOREOUERIDO 1G4·CóOIGODOORGAO

"·CIDADE IOS.CEP lor-uF 1000'OATA

At1. 2° Cabe à Secretaria da Receita Federal elaborar:
I - a proposta orçamentária e as alterações que se tornarem necessàrias durante a execução

do orçamento;
11- a programação financeira de desembolso;
III - o relatório de gestão integrante da tomada de contas.
Paràgrafo único. Os atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial serão de

competência do Secretário da Receita Federal e, quando descentralizados os créditos orçamentários e os
recursos financeiros, dos dirigentes das Unidades Gestoras contempladas.

Art. 3° Constituem receitas do FUNDAF, destinadas às atividades de competência da
Secretaria da Receita Federal:

2 TIPO DE REQUERIMENTO

·TIPO

1 I ,1",PEOlÇAO GIJRem~ rn~vm CI]MAOS

3 DADOS GERAIS
.'

10· RAZAOSOCIAL

I1·ENREOEçO

t2 .•Cl~AOE p~"UF 114 .. CEP

15 .•FOHiIFAX 11a-T,ELEX 117•CGGW 118.1NSCRlÇAO ESTADUAL

11·ATMOAOE 1""COOiGO

I - os recursos provenientes do fornecimento de selos de controle a que se refere o art. 3°
do Decreto-lei n° 1.437, de 17 de dezembro de 1975;

11- as dotações específicas consignadas na Lei de Orçamento ou em créditos adicionais;
III - as receitas diversas decorrentes de àtividades próprias da Secretaria da Receita

Federal;
IV - o produto da arrecadação dos ressarcimentos a que se refere o art. 22 do Decreto-lei

n° 1.455, de 7 de abril de 1976;

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Imprensa Nacional- IN
SIG - Quadra 6, Lote 800. CEP: 70604-900, Brasília, DF
Telefone: PABX: (061) 313-9400. Fax.: (061) 313·9540
Telex: 61-1356. CGC/MF: 00394494/0016-12 .

ANTÔNIO EUSTÁQUIO CORRÊA DA COSTA
Diretor-Geral

Publicações - Os originais devem ser entregues na Seçãode Seleçãoe Registrode Matérias,
no horário das 7h30 às 16 horas. Qualquer reclamação deve ser encaminhada, por escrito,' à
Divisão de Jornais Oficiais, no prazo de cinco dias úteis após a publicação.

Assinaturas - Valem a partir de sua efetivaçãoe não incluem os suplementos, quepodem ser
adquiridos separadamente. .

JOSÉ GERALDO GUERRA
Coordenador Geral de Produção Industrial

Diário Oficial
Seção 1 Seção 2 Seção 3

Preço página: 0,0093

Diário da Justiça
Seção 1 Seção 2 Seção 3

(valores em R$)

DIÁRIO OFICIAL - Seção 1

Imprensa Nacional
Assinatura semestral 118,48 37,17 111,51 139,39 281,10 113,83

KÁTIA MARIA MACIEL CASTOR
Editora

ECT
Porte (superfície) 56,78 29,04 51,48 56,78 104,28 51,48
Porte (aéreo) 149,16 73,92 149,16 149,16 271,92 149,16

Preço do centímetro para publicação de matérias 14,78

Informações: Seção de Assinaturas co Vendas SEAVENIDICOM
Telefone: (061) 313-9900 (busca automática)
Horário: das 7h30 às 19 horas

Órgão destinado à publicação de atos normativos

CATARINA )\CIOLI DE FIGUEIREDO
Chefe da Divisão de Jornais Oficiais
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